Violéncia doméstica - Lei Maria da Penha -
Discriminagdo - Principio da isonomia -
Garantia constitucional - Lei n° 11.340/2006 -
Aplicagao extensiva - Admissibilidade -
Inconstitucionalidade afastada

Ementa: Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006). Incons-
titucionalidade suscitada pelo Juizo de 1° grau como
bbice a andlise de medidas assecuratérias requeridas.
Discriminag@o inconstitucional que se resolve a favor da
manutencdo da norma, afastando-se a discriminacéo.
Afastamento do ébice para a andlise do pedido.

- A inconstitucionalidade por discriminacdo propiciada
pela Lei Federal 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) sus-
cita a outorga de beneficio legitimo de medidas assecu-
ratérias apenas as mulheres em situacdo de violéncia
doméstica, quando o art. 5°, |, c/c o art. 226, § 8°, da
Constituico Federal ndo possibilitaria discriminacéo aos
homens em igual situacdo, de modo a incidir em incons-
titucionalidade relativa, em face do principio da isono-
mia. Tal inconstitucionalidade, no entanto, ndo autoriza
a conclusdo de afastamento da lei do ordenamento
juridico, mas tdo-somente a extensdo dos seus efeitos
aos discriminados que a solicitarem perante o Poder
Judicidrio, caso por caso, néo sendo, portanto, possivel
a simples eliminacdo da norma produzida como ele-
mento para afastar a anélise do pedido de quaisquer das
medidas nela previstas, porque o art. 5°, |, c/c o art. 22,
|, e art. 226, § 8°, todos da Constituicdo Federal se com-
patibilizam e se harmonizam, propiciando a aplicacdo
indistinta da lei em comento tanto para mulheres como
para homens em situacéo de risco ou de violéncia decor-
rente da relacdo familiar.

- Invidvel, por isso mesmo, a solucéo jurisdicional que
afastou a andlise de pedido de imposicdo de medidas
assecuratérias em face da sé inconstitucionalidade da
legislagdo em comento, mormente porque o art. 33 da
referida norma de contencéo acomete a andlise ao Juizo
Criminal com prioridade, sendo-lhe licito determinar as
provas que entender perfinentes e necessdrias para a
completa solugé@o dos pedidos.

Recurso provido para afastar o ébice.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0672.07.240510-9/001 -
Comarca de Sete Lagoas - Apelante: Ministério Piblico
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Virgflio Pereira de
Brito - Relator: DES. JUDIMAR BIBER

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1% Cédmara Crimi-
nal do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
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incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, EM
DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de abril de 2008. - Judimar

Biber - Relator.
Notas taquigrdficas

DES. JUDIMAR BIBER - Inconformado com a deci-
sGo que afastou providéncias pretendidas de aplicagéo
de medida, com base na incidéncia da Lei Federal
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), apelou a acusacéo,
a fim de afastar o fundamento de inconstitucionalidade
decorrente da deciséo que se afastou da aplicacdo da
referida norma de contencéo, para obter as medidas sus-
citadas no Juizo, decorrentes dos arts. 1° ao 9°; 10,
pardgrafo Gnico; 11, V; 12, 1ll; 13; 14; 18; 19; 22; 23;
24; 30 ao 40; todos da referida norma de contencéo.

O recurso foi devidamente contra-arrazoado, d&s f.
47/52.

Nesta Insténcia Revisora (f. 56/58), a douta
Procuradoria-Geral do Estado opina pelo provimento do
recurso.

E o relatério.

Passo ao voto.

De inicio, em preliminar, ressalto que o pretendido
conhecimento do recurso, com base no art. 593, II, do
Cédigo de Processo Penal, suscitaria deciséo definitiva,
ou com forca de definitiva, a respeito do tema objeto do
recurso, e, malgrado o pronunciamento do ilustre Magis-
trado n&o tenha colocado fim ao processo, mas simples-
mente determinado a sua devolucéo & autoridade poli-
cial para prosseguimento do inquérito, o fato é que afas-
tou, definitivamente, a vigéncia das disposicdes cons-
tantes da Lei Federal 11.340/2006, por considerar in-
constitucionais suas disposicdes, de modo que ndo hé
duvida de que afastou, definitivamente, a possibilidade
ndo apenas das medidas assecuratérias, mas das préprias
imposicoes decorrentes da referida norma de contencdo.

Portanto, ndo ha divida de que o recurso de apela-
¢Go se mostra vidvel para obter o conhecimento da
medida assecuratéria, mesmo porque, afastada a virtual
inconstitucionalidade suscitada pela decisdo, restaria ao
Juizo a andlise das medidas assecuratérias requeridas,
que foram afastadas com base na sustentada inconsti-
tucionalidade.

Por outro lado, a sustentacéo declinada na culta
decisdo hostilizada suscita a possibilidade de obtencao
da mesma medida no Juizo Civel, de modo a contrariar
a competéncia fixada no art. 33 da Llei Federal
11.340/2006, expressamente acometida ao Juizo Crimi-
nal, ficando patente que o siléncio a respeito do tema
neste Tribunal suscitard a completa impossibilidade de
obtencéo daquela medida, porque, seja como for, o sé
acometimento da competéncia ao Juizo que suscita a
inconstitucionalidade tomaria foros de decisGo definitiva.
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Logo, seja como for, conheco do recurso, porque
presentes os pressupostos de sua admissibilidade, nos
termos do art. 593, Il, do Cédigo de Processo Penal.

No mérito, pretende o representante do Ministério
Piblico afastar a inconstitucionalidade sustentada pelo
culto Juizo de 1° grau, a fim de obter um provimento
jurisdicional sobre os pedidos de medidas assecuratérias
urgentes & vitima.

A pretensa invalidade da Lei Federal 11.340/2006,
que é denominada Lei Maria da Penha, a meu aviso, néo
suscita qualquer inconstitucionalidade formal, mas téo-
somente cria uma discriminagéo inconstitucional capaz
de ser resolvida de forma escorreita pela equiparacéo
das situacdes entre homens e mulheres.

E que ndo ha dovida de que o art. 226, § 8°, da
Constituigdo Federal impée ao legislador a criagéo de
mecanismos para coibir a violéncia no &mbito das
relacées familiares, de modo a dar sustentacéo & prépria
existéncia da legislacao editada.

As ponderacdes preliminares do culto Juizo de 1°
grau a respeito de condicées religiosas, histéricas, filosofi-
cas, éticas e morais a darem sustentagéo as disposicoes
legisladas ndo me parecem préprias como fundamentos a
justificarem o afastamento da prépria disposicéo legislada.

Na verdade, a Constituicdo Federal, ao adotar a
liberdade religiosa como contetdo emblemdtico de suas
disposicées, ndo autoriza o aplicador da lei a buscar
como fundamento vélido para a sustentagéo da norma
juridica um especifico fundamento religioso a afastar
uma determinada imposicéo legislativa, mesmo que en-
tenda o Magistrado que tais consideracdes teriam sus-
tentacdo histérica, filoséfica ou moral.

De outro lado, ndo me parece conveniente que a
invocacdo preambular de Deus na norma constitucional
possa suscitar a condicdo herética de uma determinada
postura legislativa, até porque néo vislumbro como seja
possivel adotar as virtuais condicdes biblicas para dar
sustentacéo as normas produzidas pelo Estado brasileiro,
que, na verdade, ndo possui um alinhamento religioso
especifico a dar conducdo &s disposicbes do direito
constitucional positivo.

Nao hd uma légica religiosa intrinseca a sustentar
uma visdo a respeito da igualdade entre homens e
mulheres, porque o contexto histérico, em que foram for-
jadas as condicées biblicas, j@ desautorizaria a invo-
cacdo de virtuais descompassos da norma de contencéo
criada com os ensinamentos seculares religiosos, uma
vez que a igualdade juridica sé foi forjada apés milénios
de lutas.

A sé diversidade do momento em que se forjaram
determinadas verdades de prevaléncia do elemento mas-
culino sobre o feminino 4 justificaria a idéia de que as
consideracées religiosas, filoséficas ou histéricas néo
dariam qualquer justificativa para a dominacéo declina-
da como condicdo naturalmente aceita e querida por



Deus, porquanto h& muito jG ndo mais se aceita a idéia
de que o Estado tenha uma efetiva escora ou sustentacéo
religiosa, se ndo sustentac@o na prépria ordem juridica
que lhe dd lineamento e forja um sistema de freios e con-
trapesos para que o poder seja uma possibilidade limita-
da e respeite um minimo de direitos dos cidaddos.

As modernas justificacées constitucionais ndo se
fundam nas disposicées religiosas, mas no préprio orde-
namento juridico positivo, cujo lineamento é feito pela lei
em sentido formal.

Néo seria mesmo possivel sustentar como fundamen-
to vélido uma posicao religiosa, muito menos a religiGo
cristd a Unica a suscitar o lineamento da acéo humana.

As virtuais tendéncias religiosas do aplicador da lei,
nesse contexto, sdo literalmente irrelevantes para fins de
aferir a conformacéo entre a norma produzida e a norma
fundamental.

N&o posso deixar de anotar que a conotagéo de
prevaléncia do universo masculino sobre o feminino, de-
clinada no despacho produzido, é a mais pura negagéo
do direito de igualdade juridica entre homens e mulheres
e literal afronta & prépria condicéo constitucional positiva-
da, ndo havendo mesmo uma sustentacao filoséfica, 16gi-
ca ou axioldgica, capaz de justificar tal predominio.

Na verdade, pedindo escusas ao Juizo, o despacho
exarado é impregnado de preconceitos religiosos abso-
lutamente inconsistentes, porque forjados por uma visdo
cristd do inicio dos tempos, cujas verdades estdo literal-
mente ultrapassadas pelas conquistas histérias e justifi-
cagoes filoséficas a respeito da igualdade formal dos
direitos entre homens e mulheres, de modo a né&o justi-
ficar, sequer, a idéia de que haveria fundamento a sus-
tentar as improdutivas consideracdes que se extraem
daquela deciséo.

Nao me parece que o ilustre Magistrado tenha efe-
tivamente tentado alcancar o espirito da norma constitu-
cional que firmou a condicao de igualdade juridica entre
homens e mulheres, pelo contrdrio, o que vejo do despa-
cho produzido é a literal negacdo dessa mesma igual-
dade e a sustentagéo de uma posicdo axiolégica sobre a
mulher um tanto canhestra, mesmo porque procura sus-
tentacdo de um dominio masculino na prépria condi¢éo
da mulher, quando a norma de contencdo procura a
igualdade formal de direitos entre ambos.

Penso que tais consideragdes, cujo contetddo re-
puto de ordem pessoal, néo serviriam, de forma alguma,
para sustentar, ou mesmo justificar, a virtual inconstitu-
cionalidade da norma produzida, antes pelo contrério.

Acredite ou ndo na igualdade de direitos entre
homens e mulheres, ao Juizo néo é dado interpretar a lei
fundamental com bases religiosas ou direcdes internas,
mas com base na ordem juridica vigente, e essa ordem
juridico-constitucional é especifica em declinar a condi-
cGo de igualdade de direitos entre homens e mulheres,
no art. 5°, |, da Constituicdo Federal.

Néao me parece justificativa plausivel, para o afas-
tamento legislativo, a existéncia de razdes religiosas,
histéricas ou filoséficas a darem sustentagéo a uma ver-
dade que estaria expressamente prevista na norma cons-
titucional, porque ao magistrado ndo se confere o poder
de subtrair-se ao ordenamento juridico, se ndo nas hipbte-
ses discriciondrias ou de colisdo da norma com o modelo
constitucional vigente, devendo aplicé-las, ainda que néo
concorde com o conteddo normativo dela latente ou ima-
nente, mesmo que ndo se alinhe intimamente & posicao
axiolégica que dela decorra e mesmo que suas préprias
convicgdes religiosas recomendem aplicacdo diversa.

Nesse contexto, o que resta saber é se a inconsti-
tucionalidade declinada como motivo determinante para
afastar o pedido de medidas assecuratérias requerido
teria sustentacdo juridico-formal, porque a assertiva de
que a discriminacéo criada entre homens e mulheres na
norma em comento seria ébice absoluto para sua apli-
cagdo parece conflitar com a idéia de que a norma cons-
titucional, ao criar uma discriminacdo, possa manter
efeitos gerais de seu contetdo sem discriminacdo possi-
vel quando outorgar benesse legitima.

E que néo ha dovida de que o art. 226, § 8°, da
Constituicdo Federal autorizou a criacdo de mecanismos
capazes de coibir a violéncia no dmbito das relacées
familiares, de modo a autorizar a concluséo de que con-
feriu ao Poder Legislativo a possibilidade de criacdo de
uma norma especifica capaz de garantir as condicées de
chancelar determinadas situagdes cautelares a serem
providas pelo Poder Judicidrio.

Desse modo, ndo hd dovida de que a Lei Maria da
Penha - Lei Federal 11.340/2006 - teria outorgado, de
forma legftima, os mecanismos capazes de coibir a vio-
léncia no &mbito das relagdes familiares, restringindo, no
entanto, tais beneficios as mulheres, incidindo, portanto,
em virtual inconstitucionalidade em virtude do principio
da isonomia.

Nesse contfexto, ndo vejo divida, assim como o culto
Juizo, de que a norma em cotejo suscitaria uma situacéo
de discriminacdo de direitos entre homens e mulheres, ao
fixar o dmbito subjetivo a gerar a violéncia doméstica as
mulheres, por afastamento de sua aplicagdo aos homens
em igual situacéo, o que fica patente j@ no art. 1° da Lei
Federal 11.340/2006, cuja redacdo é a seguinte:

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a vio-
|&ncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §
8° do art. 226 da Constituigdo Federal, da Convencéo sobre
a Eliminacdo de Todas as Formas de Violéncia contra a
Mulher, da Convencéo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela Republica Federativa do
Brasil; dispde sobre a criagdo dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas
de assisténcia e protegdo as mulheres em situagdo de vio-
|&éncia doméstica e familiar.
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A referéncia do dmbito da aplicacéo legislativa, no
entanto, sugere a existéncia de uma inconstitucionali-
dade formal de f4cil solucéo, porque nédo hé divida de
que a norma constitucional possibilita a criacdo de
mecanismos capazes de coibir violéncia nas relacoes
familiares ou domésticas, cuja competéncia foi acometi-
da ao Poder Legislativo particularmente, de modo a pos-
sibilitar o seu exercicio para chancelar legitimamente o
beneficio previsto para andlise do Poder Judicidrio.

Entretanto, se vislumbro a discriminacéo inconsti-
tucional, ndo me ponho de acordo com as ponderacées
do culto Juizo de 1° grau, no sentido de que a inconsti-
tucionalidade referenciada conduziria ao afastamento da
prépria legislacdo do ordenamento juridico.

Defendo, alids, a locida posicdo do mestre José
Afonso da Silva, que pontifica:

Hd& duas formas de se cometer essa inconstitucionalidade.
Uma consiste em outorgar beneficio legitimo a pessoas ou
grupos, discriminado-os favoravelmente em detrimento de
outras pessoas ou grupos em igual situacdo. Neste caso, ndo
se estendeu as pessoas ou grupos discriminados o mesmo
tratamento dado aos outros. O ato é inconstitucional, sem
dovida, porque feriu o principio da isonomia. Contudo, o ato
é constitucional, é legitimo ao outorgar o beneficio a quem
o fez. Decretd-lo inconstitucional, eliminando-o da ordem
juridica, seria retirar direitos legitimamente conferidos, o que
néo é funcdo dos tribunais. Como, entéo, resolver a incons-
titucionalidade da discriminagéo? Precisamente estendendo
o beneficio aos discriminados que solicitarem perante o
Poder Judicidrio, caso por caso (Curso de direito constitu-
cional positivo. 9. ed. S@o Paulo: Ed. Malheiros, p. 208).

Ora, se a norma constitucional garante ndo ape-
nas a igualdade de direitos entre homens e mulheres (art.
5°, 1), cria a necessidade de o Estado coibir a violéncia
no dmbito de relacées familiares (art. 226, § 8°) e con-
fere competéncia legislativa & Unido para legislar sobre
direito penal e processual penal (no art. 22, 1), ndo hé
dovida de que a Lei Federal 11.340/2006 deve ser inter-
pretada, afastando-se a discriminagéo criada e néo
negando vigéncia & norma por inconstitucionalidade que
é facilmente superada pelo sé afastamento da condicdo
pessoal de mulher nela existente.

Basta ao intérprete afastar a condicéo pessoal de
mulher em situacdo de risco doméstico, suscitada na sua
criacdo, para que ndo haja qualquer inconstitucionali-
dade possivel, estendendo-se os efeitos da norma em
questdo a quaisquer individuos que estejam em idéntica
situacdo de violéncia familiar, ou doméstica, sejom eles
homens, mulheres ou criancas.

A leitura da Lei Federal 11.340/2006, sem a dis-
criminacéo criada, ndo apresenta qualquer mdcula de
inconstitucionalidade, bastando afastar as disposicoes
qualificadoras de violéncia doméstica & mulher para vio-
léncia doméstica a qualquer individuo da relacdo fami-
liar, a fim de que sejam plenamente licitas suas dis-
posicoes.
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Nesse contexto, inexiste a condicdo de inconstitu-
cionalidade decorrente da discriminacéo produzia, mas
tdo-somente uma imposicdo inconstitucional, que deve
ser suplantada pelo intérprete, equiparando as condicées
de homem e mulher, de modo a permitir a andlise da
pretensdo, que é da competéncia do Juizo que afastou a
incidéncio da norma.

Isso porque, conquanto o ilustre Juizo pretenda
afastar a competéncia criminal para o conhecimento e
deslinde do tema proposto, o art. 33 da Lei Federal
11.340/2006 ¢é taxativo em consignar a prevaléncia da
competéncia criminal para a andlise e deslinde do tema,
até que venham as varas especializadas, ao firmar:

Art. 33. Enquanto néo estruturados os Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar [...], as varas criminais acumularéo as
competéncias civel e criminal para conhecer e julgar as
causas decorrentes da prdtica de viol&éncia doméstica e fami-

liar [...], observadas as previsdes do Titulo IV desta Lei,
subsidiada pela legislagdo processual pertinente (supressoes
nossas).

Paragrafo Gnico. Serd garantido o direito de preferéncia, nas
varas criminais, para o processo e o julgamento das causas
referidas no caput.

Logo, néo vejo como manter a deciséo hostilizada,
sendo o caso de dar procedéncia & pretensdo para que
o Juizo avalie a possibilidade, ou a necessidade das
medidas assecuratérias pretendidas pela vitima, sob
pena de estar o Poder Judicidrio se furtando ao préprio
monopdlio jurisdicional que lhe foi acometido na norma
constitucional.

Aligs, o meio de acautelamento previsto na referi-
da norma de contencéo busca, como razéo teleolégica,
afastar exatamente a absoluta inércia do Estado para
com os riscos inerentes da proximidade das relacées
familiares e suas conseqiéncias violentas mais imediatas,
propiciando meios capazes de tornar a jurisdicdo meio
eficaz para arrostar o mau que invariavelmente acometia
as vitimas de violéncia doméstica, ndo mais sendo pos-
sivel cruzar os bragos para se esperar uma efetiva agdo
do agente contra seus familiares, o que presidia a andlise
dos pedidos de acautelamento antes da existéncia da Lei
Federal 11.340/2006.

Poder-se-ia objetar que a decisdo aqui produzida
deveria, por reconhecer a constitucionalidade da norma
de contencéo, fixar os virtuais direitos dela decorrentes,
mas o fato é que a negativa da prestacdo jurisdicional de
19 insténcia ndo habilita o julgamento, sob pena de
supresséo de insténcia.

Se o ébice material para a andlise do pedido foi
afastado, o caso serd de devolver ao Juizo de 1° grau a
sua plena jurisdicdo para o deslinde da possibilidade ou
ndo de acatamento das medidas pretendidas com base
na prépria Lei Federal 11.340/2006, porque, de outra
forma, estard o Tribunal avancando na competéncia
jurisdicional de 1° grau.



De outro lado, mais prudente serd aguardar a
decisdo de 1° grau, porque mais préximo aos fatos e as
circunsténcias que derivam do processo, ndo me pare-
cendo qualquer afronta & independéncia jurisdicional o
s6 afastamento da inconstitucionalidade que propiciaria
a andlise do pedido acautelatério, até porque é sempre
possivel que o Juizo determine estudos e provas antes da
andlise da pretensdo postulada, o que seria inviavel
neste Tribunal.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso mi-
nisterial, para afastar o ébice de inconstitucionalidade &
andlise das medidas assecuratérias pretendidas pela viti-
ma, com base na Lei Federal 11.340/2006, determinan-
do a devolug@o dos autos ao Juizo Criminal competente
para que exerca sua jurisdicdo apds a determinacédo dos
estudos e provas que entender convenientes & andlise da
pretensdo postulada.

Custas, pelo apelado, nos termos do art. 804 do
Cédigo de Processo Penal.

Votaram de acordo com o Relotpr os DESEMBAR-
GADORES EDELBERTO SANTIAGO e MARCIA MILANEZ.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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